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RESUMO

Este estudo analisa riscos de privacidade e salvaguardas associados ao uso potencial de 

inteligência artificial generativa (IAG) em rotinas do ciclo informacional do Registro de 

Imóveis. Trata-se de pesquisa exploratória, descritiva, bibliográfica e documental, de 

abordagem qualitativa, desenvolvida por revisão narrativa. O corpus articula literatura da 

Ciência da Informação e documentos jurídicos, técnicos e institucionais sobre proteção 

de dados, governança informacional, IAG e serventias extrajudiciais. A análise organiza-

se pelas categorias ciclo informacional, uso possível de IAG, risco de privacidade e 

mitigação. Como resultado, sistematizam-se categorias preliminares para uma matriz 

analítica que relaciona rotinas informacionais a  riscos como exposição em prompts, 

inferências  indevidas,  retenção,  reuso  incompatível  e  alucinações.  Conclui-se  que  a 

mitigação exige minimização de dados, supervisão humana, governança de metadados, 

rastreabilidade,  controle  de  acesso  e  validação de  fontes.  A contribuição  é  oferecer 
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subsídios  preliminares  para  a  governança  informacional  em  ambientes  registrais 

sensíveis.

Palavras-chave:  inteligência  artificial  generativa,  privacidade,  ciclo  informacional, 

Registro de Imóveis, governança informacional.

ABSTRACT

This study analyzes privacy risks and safeguards associated with the potential use of 

generative artificial intelligence (GenAI) in information lifecycle routines of Real Estate 

Registration. It is an exploratory, descriptive, bibliographic and documentary study, with 

a  qualitative  approach,  developed through a  narrative  review.  The corpus  combines 

Information Science literature with legal, technical and institutional documents on data 

protection,  information  governance,  GenAI  and  extrajudicial  registry  services.  The 

analysis  is  organized around the categories of  information lifecycle,  possible use of 

GenAI, privacy risk and mitigation. As a result, preliminary categories are systematized 

for an analytical matrix that relates information routines to risks such as prompt exposure, 

undue inferences, retention, incompatible reuse and hallucinations. The study concludes 

that  mitigation  requires  data  minimization,  human  oversight,  metadata  governance, 

traceability,  access  control  and  source  validation.  Its  contribution  is  to  provide 

preliminary elements for information governance in sensitive registry environments.

Keywords:  generative  AI,  privacy,  information  lifecycle,  Real  Estate  Registration, 

information governance.
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